Veto Total ao Projeto de lei nº 534, de 2007

Mensagem nº 99 do Sr Governador do Estado

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 534, de 2007, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.243.



De iniciativa parlamentar, a propositura obriga os estabelecimentos comerciais, no Estado, a utilizarem, para o acondicionamento de produtos e mercadorias em geral, embalagens plásticas oxibiodegradáveis - OPB, quando possuírem características de transitoriedade; define a embalagem e seus requisitos e fixa prazo para sua adoção.



Ainda determina que as empresas produtoras das embalagens estampem-lhes informações técnicas, restringe a obrigatoriedade do seu uso aos estabelecimentos comerciais, prevê multa para o caso de descumprimento e dá providências correlatas.



Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.



Cabe notar, inicialmente, que o projeto objetiva dispor sobre tema atinente à proteção do meio ambiente e controle da poluição, inserto na competência legislativa concorrente do Estado, nos termos do artigo 24, inciso VI, e § 1° a § 4°, da Constituição Federal.



Assunto sob exame constante, a competência concorrente tem sido delineada em numerosos julgados do Supremo Tribunal Federal (ADI n° 3098-SP, ADI n° 2396-MS, ADI n° 1245-RS), dentre os quais, por elucidativo, se destaca ementa do acórdão proferido na ADI n° 3645-PR:



"1. Preliminar de ofensa reflexa afastada, uma vez que a despeito da constatação, pelo Tribunal, da existência de normas federais tratando da mesma temática, está o exame na ação adstrito à eventual e direta ofensa, pela lei atacada, das regras constitucionais de repartição da competência legislativa. Precedente: ADI 2535-MC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ 21.11.03.



2. Seja dispondo sobre consumo (CF, art. 24, V), seja sobre proteção e defesa da saúde (CF, art. 24, XII), busca o Diploma estadual impugnado inaugurar regulamentação paralela e explicitamente contraposta à legislação federal vigente.



3. Ocorrência de substituição -e não suplementação- das regras que cuidam das exigências, procedimentos e penalidades relativos à rotulagem informativa de produtos transgênicos por norma estadual que dispôs sobre o tema de maneira igualmente abrangente. Extrapolação, pelo legislador estadual, da autorização constitucional voltada para o preenchimento de lacunas acaso verificadas na legislação federal. Precedente: ADI 3035, rel. Min. Gilmar Mendes, DJ 14.10.05.


4. Declaração de inconstitucionalidade conseqüencial ou por arrastamento de decreto regulamentar superveniente em razão da relação de dependência entre sua validade e a legitimidade constitucional da lei objeto da ação. Precedentes: ADI 437, rel. Min. Celso de Mello, DJ 19.02.93 e ADI 173-MC, rel. Min. Moreira Alves, DJ 27.04.90.


5. Ação direta cujo pedido formulado se julga procedente".



Com base nesse exemplo, em síntese é dado afirmar não serem válidas as normas que, embora elaboradas sob o manto da competência concorrente, suplementar ou cumulativa, possuam caráter genérico ou exprimam diretrizes gerais, não específicas ao Estado.



Ocorre, no entanto, precisamente o oposto com a obrigação imposta pelo projeto, pois a utilização das embalagens abrange produtos e mercadorias indistintamente (inclusive os que são normatizados por legislação federal), e não é de interesse apenas do Estado, não está destinada a atender a suas peculiaridades. A proteção do meio ambiente, por intermédio da providência prescrita no projeto, não pode estar limitada a determinada localidade, circunstância ou momento. Deve, sim, ser tratada como componente de uma cadeia nacional.



O uso da preconizada embalagem, se efetivamente propicia o resultado esperado, necessita, para ser eficaz, e considerado o interesse implicado, de regulação uniforme em todo o território nacional, que somente pode ser desenvolvida pela União, com assento no artigo 225 da Constituição Federal, matriz da proteção do meio ambiente.



Contudo, pela sua generalidade, a propositura impõe o uso da embalagem indiferençadamente, abrangendo bens comerciáveis que, em virtude da sua natureza ou fim, possuem regramento próprio, de âmbito nacional.



Criada pela Lei federal n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, por meio da Resolução n° 105, de 19 de maio de 1999, alterada pela Resolução RDC n° 103, de 1 de dezembro de 2000, aprovou os Regulamentos Técnicos que disciplinam as embalagens de alimentos, de observância obrigatória em todo o território pátrio, não se encontrando neles autorização para a adoção das embalagens oxibiodegradáveis.



Verifica-se, portanto, neste enfoque, que a matéria está disciplinada por normas federais, não sobrando espaço para a atuação normativa do legislador estadual. Ademais, diante da abrangência dos interesses cogitados, não pode a medida prosperar sob o fundamento da competência concorrente, pois seus comandos não atendem a peculiaridades locais, não cuidam de situação que possa merecer tratamento diferenciado no Estado, restando vulnerada a repartição de competências legislativas e incursa, a proposta, em inconstitucionalidade.



Veja-se, sob outro aspecto, que a obrigação contida no artigo 4° da proposição, endereçada às empresas que produzem embalagens, contraria o princípio federativo e alcança situações concernentes à atividade industrial e comercial desenvolvida em outros Estados, restringindo-a em relação aos produtos que devam atender à demanda no território paulista.



Portanto, nesse ponto, a propositura interfere claramente no comércio interestadual e institui verdadeira alfândega interna, mostrando-se incompatível com a ordem constitucional, que defere à União competência privativa para legislar nessa área, consoante o artigo 22, inciso VIII, da Constituição Federal.


Ao lado disto, porém, o projeto finda por causar restrição à livre iniciativa e à livre concorrência, já que tornará mais onerosa a atividade comercial no Estado e afetará a competitividade das empresas aqui instaladas em face das estabelecidas noutros Estados, não sujeitas à obrigação de adotar as embalagens especiais, de elevado custo.



É forçoso reconhecer que, ao instituir essa obrigação extraordinária, o projeto intervém diretamente em atividade econômica privada. Normas dessa natureza, todavia, constituindo restrição à livre iniciativa e à livre concorrência, só podem ser editadas pela União, no desempenho da competência para legislar sobre ordem econômica, que lhe conferem os artigos l70 a 181 da Constituição Federal.



Comporta acrescentar que a Secretaria do Meio Ambiente, manifestando-se contrariamente ao projeto, esclareceu que existem outros tipos de polímeros, além dos oxibiodegradáveis, que apresentam as desejadas características de degradabilidade. Há vantagens e desvantagens em suas propriedades físicas e químicas, que os tornam mais ou menos adequados a determinadas aplicações. Concentrar o foco no uso de uma classe de materiais não se afigura apropriado, pois isto pode levar desestímulo às pesquisas de novos materiais e aplicações correspondentes.



Uma vez que o projeto, aduziu a Secretaria, coloca o material oxibiodegradável como o único aceitável, é preciso expor pontos controvertidos sobre sua utilização. Primeiro, o tempo de degradação pode variar, não sendo possível prever o comportamento do material exposto ao ambiente natural ou ao de um local de disposição. Não é possível afiançar que o polímero oxibiodegradável será reincorporado ao meio ambiente no tempo afirmado pelos fabricantes, ou mesmo que será realmente biodegradado. Limite sério, em termos ambientais, é a impossibilidade de esse tipo de material ser compostado. Segundo, os fornecedores dos aditivos que transformam os polímeros em oxibiodegradável apenas informam conterem metais em sua composição. Qual a sua concentração e quais são os metais não está disponível para avaliação. Portanto, aceitar sua ampla utilização, quando há grande vácuo no conhecimento de sua real natureza é deveras temerário e afronta o princípio da precaução, ínsito ao direito ambiental.



A Secretaria de Desenvolvimento, também adotando opinião contrária ao projeto, ressaltou que antes de qualquer obrigatoriedade de mudança de fórmula de todas as embalagens, é relevante avaliar os impactos econômico, social e ambiental resultantes, incluindo todos os produtos disponíveis, sem restrição a um único tipo de material. O benefício ambiental decorrente da lei poderia ser obtido com a utilização de outros materiais biodegradáveis, como por exemplo, o plástico biodegradável de origem bacteriana, produzido a partir da cana-de-açúcar, ou o plástico biodegradável obtido por adição de amido ou outros polissacarídeos. 



Em conseqüência, é forçoso reconhecer que a proposição efetivamente mostra-se inconstitucional por desbordar dos limites da competência concorrente e ainda por invadir área reservada à competência legiferante privativa da União, ao lado de contrariar o interesse público, igualmente protegido pela Constituição.



Ademais, caso fosse possível considerar viável a proposta legislatória, a generalidade da sanção prevista no artigo 6° equivale à ausência de meios coercitivos que possibilitem a sua execução, dado não propiciar a necessária gradação entre a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de sorte que fere o critério da proporcionalidade e o princípio da razoabilidade.



O poder regulamentar conferido ao Executivo não autoriza o estabelecimento da sanção nem a definição da penalidade e seus parâmetros, devendo estes serem previamente fixados na lei, em obediência ao princípio constitucional da legalidade. Regrando de modo diverso, o artigo questionado revela-se inconstitucional, visto não ser permitida pela Constituição Federal a imposição de penalidade difusa.



Já o artigo 7° da proposição determina ao Poder Executivo que regulamente a fiscalização do cumprimento das regras criadas e a imposição da penalidade prevista na lei.



Cumpre notar, contudo, que a expedição de decretos e outros regulamentos, de par com ser atributo de natureza administrativa, insere-se no campo de competência privativa do Governador, consoante o inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado, não podendo o legislador impor o seu exercício, e que a fiscalização de execução de lei configura ato típico de gestão, inerente à função administrativa, situando-se na órbita de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, conforme os incisos II e XIV do mesmo artigo, não passível de interferência do legislador.



Finalmente, comporta lembrar que o fato de a lei projetada assinalar, no artigo 8°, que as despesas decorrentes da sua execução correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, não afasta a sua deficiência, pois esta menção não representa autêntico dispositivo financeiro.



O artigo 25 da Constituição do Estado, saliente-se, determina taxativamente que "Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos".



Aquele dispositivo, ao contrário da prescrição constitucional, não contém a indicação precisa dos recursos hábeis à cobertura dos ônus gerados pela lei, motivo por que, ao lado de acarretar sua ineficácia por impossibilidade de execução, impede o acolhimento do projeto, nos exatos termos do mandamento da Carta estadual, modelado nos ditames pertinentes à matéria orçamentária inscritos na Constituição Federal.



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 534, de 2007, e fazendo-os publicar, nos termos do artigo 28, § 3°, da Constituição do Estado, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

